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À CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

 

Referência: 
Pregão Eletrônico nº 002/2026 - SRP 
Processo Administrativo nº 002/2026 

 

A empresa RMV LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
34.014.453/0001-99, estabelecida na Rua Braulina Baptista Lopes, n° 625, Rosário 
de Fátima, Serra/ES, CEP 29161-121, por intermédio de seu representante legal 
Sr. JOHN LENNON SALA DAMIANI, sócio- administrador, portador do 
documento de Identidade nº 3.084.697  SSP ES e CPF nº 107.667.717-76 (doc. 
01 e 02), vêm, respeitosamente à vossa presença, apresentar, tempestivamente, 

 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

 

em face da observação de inconformidades encontradas no edital que 
vem em desencontro com a legislação vigente bem como coloca em risco a sua 
execução final, com base nas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 
1. DA TEMPESTIVIDADE 

A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu artigo 164, assegura a todo e 
qualquer pessoa a faculdade de proceder com a impugnação de edital de 
certame licitatório, cujo direito poderá ser exercido até o terceiro dia útil que 
antecede a data de abertura dos envelopes de habilitação. Vejamos: 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

Do mesmo modo, o Edital supra prevê em seu tópico 19: 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou 
apresentar pedido de esclarecimento. 

Tem-se, portanto, tempestiva a presente peça, considerando que a 
sessão pública realizar-se-á em 26 de maio de 2026. 
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2. DOS FATOS 

É de conhecimento comum que a Câmara Municipal de Jaguaré -ES, 
fará realizar procedimento licitatório para a formalização de Registro de Preços 
para contratação de empresa especializada em locação de veículos automotores, 
visando atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal de Jaguaré 
 ES, compreendendo a locação de 03 (três) veículos tipo sedã, pelo período de 

36 (trinta e seis) meses, e a locação de 02 (dois) veículos, sendo 01 (um) sedã 
médio e 01 (um) utilitário esportivo (SUV) compacto/crossover, pelo período de 
12 (doze) meses, todos zero quilômetro, sem limite de quilometragem, com as 
especificações técnicas, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no 
Edital. 

Todavia, ao analisar o edital em comento foram encontradas 
inconsistências que geram dúvidas à execução dos serviços e que maculam os 
princípios norteadores das contratações, trazendo omissões que põem em risco 
a correta oferta da proposta e consequente execução final do objeto licitado. 

Para tal condição, o Edital se encontra em contraposição à norma que 
regula a atividade, exigindo composição aquém do disposto em Lei, o que macula 
a competitividade entre as empresas. 

Sendo esta a síntese do necessário. 
 

3. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 
 

3.1. DA INCONSISTÊNCIA DOS QUANTITATIVOS E DA DIVERGÊNCIA ENTRE O PRAZO 
CONTRATUAL E O VALOR GLOBAL ESTIMADO 

O instrumento convocatório apresenta grave inconsistência quanto ao 
quantitativo efetivamente pretendido pela Administração, gerando manifesta 
insegurança jurídica e inviabilizando a correta formulação das propostas pelos 
licitantes. 

Conforme disposto no edital, o objeto é descrito da seguinte forma: 
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As informações acima são incompatíveis entre si, revelando evidente 
contradição interna do edital, uma vez que os valores apresentados não guardam 
correspondência lógica com o prazo inicialmente indicado. 

Assim, não é possível identificar com precisão se a contratação 
ocorrerá por 12 ou 36 meses, se refere à soma de 
03 veículos durante 12 meses, se o valor mensal informado corresponde a cada 
veículo individualmente ou ao conjunto da frota ou, ainda, qual a metodologia 
efetivamente utilizada para composição do valor global estimado. 

A divergência não constitui mera irregularidade formal ou erro 
material irrelevante, mas vício substancial que compromete diretamente a 
elaboração das propostas comerciais, sobretudo porque o prazo contratual 
impacta significativamente a formação de preços em contratos de locação de 
veículos, influenciando custos de depreciação, manutenção, seguro, tributos, 
renovação de frota e equilíbrio econômico-financeiro da contratação. 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o edital deve conter 
descrição clara, precisa e suficiente do objeto, vedadas disposições ambíguas ou 
contraditórias que possam comprometer a competitividade e o julgamento 
objetivo das propostas. 

A ausência de clareza acerca do quantitativo efetivo e do valor global 
da contratação viola frontalmente os princípios da transparência, da isonomia, da 
segurança jurídica, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo, na medida em que permite interpretações distintas entre os licitantes e 
compromete a comparabilidade das propostas. 

Ademais, eventual manutenção da redação atualmente constante no 
edital poderá ocasionar futuras controvérsias durante a execução contratual, 
especialmente quanto ao prazo de vigência, quantitativo executado e valor 
efetivamente contratado, situação que deve ser evitada pela Administração antes 
da realização da sessão pública. 

 
3.2. DA OMISSÃO ACERCA DA EXIGÊNCIA DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
COMPROMETIMENTO DA ANÁLISE DA CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA 
LICITANTE 

A Lei Federal n° 14.133/2021 em seu art. 69 traz como comprovação 
de qualificação econômica financeira, os seguintes documentos: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do 
futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 
coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente 
justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 
seguinte documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
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II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante. 

§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada 
por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 
pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a 
exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de 
rentabilidade ou lucratividade. 

§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos 
pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 
firmados. 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução 
de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital 
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 

Considerando a natureza do objeto licitado, cuja execução se prolonga 
no tempo, revela-se imprescindível que o edital contemple, de forma expressa, a 
exigência de comprovação de qualificação econômico-financeira dos licitantes, 
como condição de habilitação, mediante apresentação de índices contábeis 
convincentes para a plena execução dos serviços. 

Isso porque, contratos de execução continuada ou diferida demandam 
não apenas capacidade técnica imediata, mas, sobretudo, robustez financeira 
suficiente para assegurar a regular e ininterrupta prestação dos serviços ao longo 
de toda a vigência contratual. A ausência de tal exigência expõe a Administração 
ao risco concreto de inadimplemento, paralisações contratuais e consequente 
prejuízo ao interesse público. 

A qualificação econômico-financeira tem por finalidade aferir a 
aptidão do licitante para cumprir as obrigações assumidas, sendo plenamente 
legítima sua exigência, especialmente em contratações que envolvam obrigações 
de trato sucessivo. Assim, a Administração pode exigir, dentre outros elementos, 
índices contábeis, balanço patrimonial e demonstrações financeiras, justamente 
para mitigar riscos de inexecução contratual. 

A não previsão de critérios mínimos de capacidade econômico-
financeira no edital configura fragilidade do certame, pois permite a participação 
de empresas sem lastro financeiro adequado, potencializando a ocorrência de 
descontinuidade dos serviços, o que contraria diretamente os princípios da 
eficiência, da continuidade do serviço público e da seleção da proposta mais 
vantajosa. 

Portanto, a ausência de tal exigência no instrumento convocatório 
compromete a segurança jurídica da contratação e viola o dever de planejamento 
adequado, previsto na legislação vigente. Tal medida não restringe 
indevidamente a competitividade, mas, ao contrário, assegura a participação de 
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empresas aptas a cumprir integralmente o contrato, promovendo maior 
segurança à Administração e efetividade à contratação pública. 

Por todo o exposto, requer-se o acolhimento da presente impugnação, 
com a consequente adequação do edital, de modo a incluir exigências de 
qualificação econômico-financeira compatíveis com a natureza continuada do 
objeto licitado. 

 
3.3. DA CLÁUSULA DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA E DE REAJUSTAMENTO DA ATA  DA 
OMISSÃO ACERCA DA DATA BASE PARA CÁLCULO, EM CASO DE PRORROGAÇÃO DA 
VIGÊNCIA 

Acerca da vigência da ARP, é a previsão da minuta contratual: 
4. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
DO CADASTRO DE RESERVA 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua publicação, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do 
fornecedor, desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 

Da análise do instrumento convocatório, verifica-se que o edital prevê 
a possibilidade de prorrogação da Ata de Registro de Preços, desde que 
demonstrada a vantajosidade. 

Entretanto, não há disposição expressa acerca de como se dará a 
gestão dos quantitativos originalmente registrados quando da eventual 
prorrogação da Ata, o que enseja relevante dúvida interpretativa. 

as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições
na hipótese de prorrogação, os quantitativos serão renovados integralmente, se 
permanecerão restritos ao saldo remanescente da Ata original ou se haverá 
algum critério intermediário de recomposição. 

Tal omissão compromete a adequada formulação das propostas, 
tendo em vista que o regime de execução e o volume potencial de fornecimento 
impactam diretamente a formação de preços, logística e planejamento contratual. 

Ademais, considerando que o Sistema de Registro de Preços se destina 
a contratações futuras e eventuais, com demanda variável, a ausência de 
definição quanto à recomposição dos quantitativos na prorrogação pode gerar 
insegurança tanto para a Administração quanto para os licitantes, além de 
potencial desequilíbrio econômico-financeiro. 

Similarmente, no que tange ao reajustamento dos valores registrados 
em ATA, a minuta é genérica. Vejamos: 

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Omissis. 
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5.1.3.1. No caso de reajustamento, deverá ser observada a contagem da 
anualidade e o índice previsto no instrumento convocatório ou no 
contrato. 

Observa-se que, no caso de prorrogação da ARP, há inconsistência 
relevante quanto à data-base para contagem da anualidade, pois remete de 
forma genérica à data do preço médio da contratação. 

Tal imprecisão impede a correta compreensão do marco inicial para 
incidência do reajuste, o que viola o art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
dificulta a adequada precificação pelos licitantes. 

A definição clara da data-base é elemento essencial, pois interfere 
diretamente na recomposição inflacionária dos preços e na manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste. 

Diante do exposto, requer-se esclarecimento quanto aos seguintes 
pontos: 

1º) Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os 
quantitativos originalmente registrados serão renovados integralmente, 
permanecerão limitados ao saldo remanescente ou seguirão outro critério a ser 
adotado pela Administração? 

2º) Qual a data-base exata a ser considerada para fins de reajuste 
contratual, considerando que o edital apresenta previsão genérica e campo não 
preenchido, gerando dúvida quanto ao marco inicial da anualidade (a previsão 
contida seria a data da apresentação do orçamento estimado)? 

 
3.4. DA AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DE QUILOMETRAGEM MENSAL/ANUAL 

Verifica-se que o edital padece de grave omissão ao deixar de indicar 
qualquer estimativa de quilometragem mensal ou anual a ser percorrida pelo 
veículo objeto da locação, elemento absolutamente essencial em contratos dessa 
natureza.  

Em que pese se entender que a previsão seja de quilometragem livre, 
tal estimativa constitui fator determinante para a formação do preço, uma vez 
que impacta diretamente na depreciação do bem, na frequência e no custo das 
manutenções preventivas e corretivas, bem como no desgaste de componentes 
de alto valor, como pneus, sistema de freios e suspensão.  

A ausência dessa informação compromete de forma significativa a 
capacidade dos licitantes de estruturarem propostas técnicas e economicamente 
consistentes, além de inviabilizar a comparação isonômica entre as ofertas 
apresentadas, uma vez que cada concorrente passa a trabalhar com premissas 
subjetivas e desiguais. 

Tal omissão afronta diretamente os arts. 18, §1º, incisos I e VI, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que impõem à Administração o dever de realizar 



 
 

7 
 

adequado planejamento da contratação, com a definição clara das necessidades, 
dos parâmetros de utilização e das estimativas de consumo, como condição para 
assegurar a eficiência, a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa.  

Sem a prévia indicação da quilometragem estimada, o preço ofertado 
pelos licitantes deixa de refletir custos reais e previsíveis, transformando-se em 
verdadeiro exercício especulativo, incompatível com o regime jurídico das 
contratações públicas.  

Dessa forma, a manutenção do edital tal como redigido compromete 
a higidez do certame e impõe sua suspensão para a devida adequação, sob pena 
de violação aos princípios do planejamento, da isonomia, da eficiência e da 
vantajosidade da contratação. 

 
3.5. DA OMISSÃO QUANTO À RESPONSABILIZAÇÃO POR MULTAS DE TRÂNSITO, AVARIAS 
E DANOS NÃO COBERTOS POR SEGURO OU DECORRENTES DE MAU USO DO VEÍCULO. 

O Edital em análise prevê a contratação de locação de veículos sem 
motorista, nos termos do Termo de Referência. 

Todavia, verifica-se grave omissão editalícia no que se refere à 
definição objetiva da responsabilidade por multas de trânsito, bem como 
por avarias, danos ou sinistros cometidos quando na condução dos veículos 
pelos motoristas do Contratante, ou ainda, decorrentes de mau uso dos 
veículos pelos condutores, e da franquia em caso de acionamento do seguro. 

Inicialmente, cumpre destacar que o vínculo jurídico contratual será 
firmado exclusivamente entre a Contratada e o Órgão, não se estendendo 
diretamente aos condutores dos veículos, que serão servidores públicos do ente 
contratante. Assim, torna-se imprescindível que o Edital discipline, de forma clara 
e objetiva, a alocação das responsabilidades civis decorrentes do uso dos veículos 
durante a execução contratual. 

Nota-se, pois, que o Edital é omissão quanto: 

 das multas de trânsito aplicadas durante o uso do veículo; 
 das avarias de pequena monta, cujo reparo não justifique o 

acionamento do seguro; 
 dos danos não cobertos pela apólice securitária bem como a 

responsabilidade pela franquia; 
 das avarias decorrentes de mau uso, negligência ou utilização 

inadequada do veículo por parte dos servidores condutores. 

Tal omissão gera insegurança jurídica, viola o princípio da clareza e da 
vinculação ao instrumento convocatório e transfere, de forma indevida, riscos que 
não podem ser suportados pela Contratada, sob pena de desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, em especial em contraposição ao art. 92, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Registre-se que, tratando-se de locação de veículos sem motorista, o 
poder de uso, guarda e condução do bem é integralmente transferido ao 
Contratante, que passa a deter o poder de comando sobre a coisa, assumindo, 
por consequência, a responsabilidade pelos atos praticados por seus agentes no 
exercício de suas funções. 

Ainda que recaia sobre a Contratada a obrigação de manter os veículos 
segurados e de realizar as manutenções preventivas e corretivas  entendidas, 
respectivamente, nos termos dos itens 2.8.7 e 2.8.8 da NBR 5462  tal 
responsabilidade não se confunde com a obrigação de arcar com danos oriundos 
de mau uso, uso anormal ou atos ilícitos praticados por terceiros (servidores do 
Contratante). Todavia, tais obrigações também não são previstas no Edital. 

As avarias decorrentes de situações como, exemplificativamente, 1) 
colisão com animais; 2) condução em locais alagados, vias inadequadas ou 
terrenos incompatíveis com o veículo; 3) manobras indevidas; 4) abastecimento 
com combustível inadequado ou adulterado; e, 5) danos à lataria, estrutura ou 
componentes mecânicos por negligência; não configuram desgaste natural, 
tampouco se enquadram como manutenção preventiva ou corretiva 
ordinária, sendo, em muitos casos, excluídas da cobertura securitária. 

Nessas hipóteses, é juridicamente inviável imputar à Contratada o 
ônus integral dos prejuízos, uma vez que inexiste nexo de causalidade entre sua 
conduta e o dano, nos termos dos arts. 186, 187 e 927 do Código Civil. Ao 
contrário, a responsabilidade decorre do ato do agente público que, na qualidade 
de condutor, deu causa ao dano, cabendo ao Contratante responder perante 
terceiros e, se entender cabível, promover o devido ressarcimento interno. 

O mesmo raciocínio se aplica às multas de trânsito, que decorrem 
exclusivamente da conduta do condutor e não podem, sob qualquer fundamento 
jurídico, ser imputadas à empresa locadora, sob pena de responsabilização 
objetiva indevida e contrária à legislação de trânsito e aos princípios da 
responsabilidade civil. 

Vê-se, portanto, que como regra geral, a responsabilidade por 
infrações relacionadas com as condições exigidas para o veículo recaia sobre o 
proprietário do mesmo, enquanto a responsabilidade pelas infrações decorrentes 
de atos praticados na condução do veículo recaia sobre o condutor. 

Ressalte-se, pois, que muito embora a notificação seja encaminhada 
ao proprietário do veículo, em sendo o agente infrator servidor do Contratante, 
é responsabilidade da Administração Pública apresentar, até quinze dias após a 
notificação da autuação do órgão de trânsito, a identificação do infrator, porque 
ao fim do referido prazo, não fazendo, será considerado responsável pela 
infração, conforme estabelece os § 7º e 8º do artigo 257 do CTB, já transcritos 
acima. 
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Deste modo, em sendo a penalidade imposta à infração, o proprietário 
será sempre o responsável pelo pagamento da multa à entidade de trânsito, 
ainda que a infração seja de responsabilidade do condutor do veículo, de acordo 
com o previsto no § 3º do art. 257, cabendo ao proprietário requerer o 
ressarcimento em face da Administração, considerando-se que o condutor é 
servidor desta. 

Anote-se que o ordenamento jurídico prevê a possibilidade da 
Administração Pública se ressarcir dos prejuízos sofridos com ato de infração do 
agente público, tendo o direito de regresso contra o condutor, como determina 
o § 6º do art. 37 da Constituição Federal. 

Cumpre apontar, ainda, que as infrações cometidas pelos servidores 
quando em exercício de suas funções não os isenta da responsabilidade das 
referidas infrações, lhes sendo aplicadas de acordo com a verificação de culpa ou 
dolo desses servidores. 

Sublinha-se a necessidade da identificação do real condutor, visto que, 
um dos objetivos da penalização proposta pelo código de trânsito é educar os 
condutores, inibindo a prática de novas condutas, é uma forma que o órgão 
fiscalizador possui para punir aqueles condutores que praticam muitas infrações. 

Ocorre que a não identificação de condutor infrator impõe a lavratura 
de uma nova multa, cujo valor é o da multa original multiplicada por 2 (duas) 

identificação do condutor). 

A Resolução nº. 710/2017 do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN) modificou os procedimentos para a imposição da penalidade da 

ensejar enormes prejuízos financeiros às empresas. 

Neste sentido, sendo o condutor servidor do Contratante, o órgão se 
torna responsável pelas infrações cometidas por seus servidores na condução do 
veículo locado, cabendo à Administração Pública identificar o infrator e 
posteriormente encaminhar ao proprietário da frota para identificação dos 
mesmos juntos aos Órgãos Fiscalizadores. 

Do mesmo modo, em sendo aplicado a penalidade de multa ao 
veículo, sendo a mesma paga pelo proprietário da frota, é direito do mesmo o 
ressarcimento dos valores desprendidos para a referida quitação em face da 
Administração, ficando a encargo desta, o ressarcimento perante seu servidor. 

Neste sentido, admitir entendimento diverso implicaria impor à 
Contratada prejuízos decorrentes de atos sobre os quais não exerce qualquer 
poder de vigilância ou controle direto, o que afronta os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e da justa alocação de riscos nos contratos 
administrativos. Dessa forma, impõe-se a necessidade de retificação do Edital. 
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3.6. DA OMISSÃO ACERCA DO FORNECIMENTO DO COMBUSTÍVEL 

Constata-se que o edital incorre em omissão grave ao deixar de 
disciplinar qualquer aspecto relativo ao fornecimento de combustível do veículo 
objeto da locação, não esclarecendo se tal encargo será de responsabilidade da 
Administração ou da contratada, se os respectivos custos se encontram ou não 
incluídos no preço da locação, tampouco quais mecanismos de controle e 
fiscalização do abastecimento serão adotados durante a execução contratual.  

Trata-se de despesa direta, relevante e recorrente, intrinsecamente 
ligada à utilização do veículo e ao cumprimento do objeto contratual, cuja 
ausência de definição compromete de maneira significativa a estruturação 
econômica da proposta. 

A indefinição quanto ao fornecimento de combustível inviabiliza a 
composição correta do preço, uma vez que impede os licitantes de mensurar 
adequadamente um dos principais custos operacionais do contrato, além de 
comprometer a isonomia do certame, pois cada concorrente passa a precificar o 
objeto com base em premissas distintas acerca da assunção ou não dessa 
despesa.  

Tal cenário distorce a competitividade, fragiliza o julgamento objetivo 
e afasta a seleção da proposta mais vantajosa, contrariando os princípios que 
regem as contratações públicas. 

Sob o prisma jurídico, a omissão afronta diretamente o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, que exige que o planejamento da contratação contenha 
a definição clara dos custos e encargos necessários à execução do objeto.  

A jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas é firme no 
sentido de que custos operacionais essenciais, como o fornecimento de 
combustível em contratos de locação de veículos, devem estar expressamente 
previstos no edital, sob pena de nulidade do procedimento licitatório, por 
comprometerem a legalidade, a transparência e a economicidade da contratação. 

Dessa forma, a manutenção do edital sem a devida regulamentação 
acerca do fornecimento de combustível revela vício relevante, suficiente para 
macular o certame e justificar sua suspensão, a fim de que sejam incluídas 
cláusulas claras e objetivas que assegurem a correta formação de preços, a 
isonomia entre os licitantes e a efetiva proteção do interesse público. 

 
4. DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, restou demonstrado que o Edital do Pregão 
Eletrônico nº 002/2026 apresenta omissões relevantes e vícios materiais que 
comprometem a legalidade do procedimento, a isonomia entre os licitantes, a 
adequada formação de preços e a seleção da proposta mais vantajosa, em afronta 
direta aos princípios do planejamento, da eficiência, da segurança jurídica, da 
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transparência e do julgamento objetivo, bem como às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

Dessa forma, requer-se, em caráter principal, que a presente 
manifestação seja recebida e acolhida como IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, para que 
seja determinada a suspensão imediata do certame, com a consequente 
retificação do instrumento convocatório, a fim de que sejam sanadas todas as 
omissões apontadas. 

Subsidiariamente, na hipótese de não ser acolhida a presente 
manifestação como impugnação formal, requer-se que seja recebida como 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, nos termos da legislação aplicável, para que a 
Administração se manifeste de forma expressa, clara e fundamentada acerca de 
todos os pontos suscitados, promovendo, se necessário, a retificação do edital ou 
a emissão de esclarecimentos vinculantes, aptos a assegurar a correta 
compreensão do objeto, a adequada formação das propostas e a segurança 
jurídica da futura contratação. 

Por fim, requer-se que a decisão administrativa seja devidamente 
motivada, com enfrentamento específico de todas as questões levantadas, em 
estrita observância aos princípios da legalidade, da motivação dos atos 
administrativos e da proteção ao interesse público, sob pena de nulidade do 
procedimento licitatório. 

 

 
Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 
Serra - ES, 20 de maio de 2026. 
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